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Resumo 

Neste artigo propomos investigar o impedimento de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, com o 

foco pesquisar se a concordância e discordância com o impedimento da ex-presidente se associa a 

distinções de atitudes e comportamentos políticos dos cidadãos brasileiros. Enfatizam-se questões 

como apoio ao regime político democrático, interesse por política e confiança em instituições 

políticas e judiciais. Foram utilizadas as pesquisas de opinião do Barômetro das Américas, 

realizado no Brasil em maio de 2017 pelo instituto Latin American Public Opinion Project 

(LAPOP) e pesquisas de opinião contratadas pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

da República (SECOM-PR). Esse conjunto de dados permitiu testar, usando regressão 

multivariada, o comportamento político frente ao posicionamento do impedimento. Verificamos 

que cidadãos apoiadores da interrupção de mandato de Dilma, estão mais próximos de enxergar a 

democracia como o melhor regime, confiarem no poder executivo e ter menor simpatia com o 

Partido dos Trabalhadores. Podemos inferir que este quadro é positivo à medida que o instrumento 

de impedimento estaria sendo utilizado com a prerrogativa de manutenção da ordem institucional e 

não um anseio a uma alternativa não democrática, contudo, é preocupante na medida em que os 

partidos políticos são instituições cruciais para o funcionamento da democracia representativa e 

ratificamos uma baixa confiança nas instituições democráticas. 
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